
Administração Eclesiástica
Módulo 13

"Administração
é o conjunto de normas, princípios e funções que tem por fim 

ordenar os fatores de produção e controlar sua produtividade e 
eficiência para se obter determinado resultado."

— Dicionário Novo Aurélio



A Igreja: Organismo Espiritual

Origem Etimológica
Do grego "ekklesia"significa chamados para fora.
No Novo Testamento, "ekklesia"
é um grupo de pessoas chamadas e separadas da multidão comum, em virtude de uma vocação 
divina.

Igreja como Organismo- É a igreja invisível. No arrebatamento seus membros serão conhecidos (I Jo 3:1-4)

Corpo místico de Cristo- Formado pelos que o recebem como único e suficiente Salvador.

Natureza espiritual
- Cristo modelou um organismo espiritual ao qual deu vida e não uma organização.

Igreja Invisível
Corpo Místico de Cristo



A Igreja: Organização Visível

Aspecto Organizacional

A par da natureza espiritual da igreja, existe o aspecto organizacional, que deve ser tratado e 
conduzido cientificamente consoante princípios da ciência da administração.

Igreja Visível- É a igreja constitucional, que se apresenta na sociedade politicamente organizada.

Ajuntamento de fiéis- Trata-se de um ajuntamento de fiéis com objetivo de adorar a Deus.

Estrutura e hierarquia- Cristo fundou uma igreja histórica, visível, humana com estrutura, características e 
hierarquia específicas.

Igreja como Organismo Igreja como Organização

Invisível Visível

Espiritual Constitucional

Corpo místico de Cristo Politicamente organizada

Igreja Visível
Organização 

Constitucional



A Igreja Local

Características da Igreja Local

A igreja local se manifesta como uma entidade denominacional e geograficamente definida, com 
presença visível na comunidade.

Denominacional- Identificada por sua afiliação doutrinária e tradição eclesiástica.

Geograficamente definida
- Estabelecida em um local específico, servindo a uma comunidade particular.

Visível- Manifesta-se de forma tangível e reconhecível na sociedade.

Templo físico Liderança local Membresia definida Cultos regulares

Ministérios específicos Identidade comunitária



A Igreja Universal

Definição da Igreja Universal

É o conjunto de todos que receberam a Jesus como Senhor e Salvador, procedentes de todas as 
nações, tribos e línguas.

Abrangência global- Transcende fronteiras geográficas, culturais e denominacionais.

Unidade na diversidade- Une crentes de diferentes contextos sob a mesma fé em Cristo.

Corpo invisível de Cristo- (Cl 1:24, Ef. 5:23)

Assembleia dos Santos- (Hb 12:23)

Igreja Triunfante
Composta pelos crentes que já estão na presença do Senhor.

Igreja Militante
Formada pelos crentes que ainda estão na terra, lutando a boa batalha da fé.



Missão da Igreja: Evangelização

A Grande Comissão

A ordem para evangelizar é um mandamento direto de Cristo para a igreja, estabelecendo sua 
missão primordial.

"Ide por todo o mundo e pregai o evangelho a toda criatura."
Marcos 16:15

A ordem para evangelizar- (Mc 16:15, Mt 28:19, At 1:8)

O imperativo da evangelização- (Rm 10:14, Jo 6:39, 40)

1 Conversões- Levar pessoas ao conhecimento de Cristo

2 Integração- Incorporar novos membros à comunidade

3 Discipulado- Formar seguidores maduros de Cristo

4 Expansão- Evangelização em âmbito local, regional, nacional e mundial (At 1:8)



Missão da Igreja: Adoração e Louvor

Adoração como Propósito Central

A adoração é um elemento central da missão da igreja, pois reflete o propósito eterno para o qual 
fomos criados: glorificar a Deus.

"Rogo-vos, pois, irmãos, pela compaixão de Deus, que apresenteis os vossos corpos em sacrifício vivo, 
santo e agradável a Deus, que é o vosso culto racional."

Romanos 12:1

Visão bíblica de adoração- (Rm 12:1)- Adoração como estilo de vida, não apenas um evento.

Israel foi chamado à adoração- (Ex. 3:2; 20:3, Lv 1:7; 23:4-43)

A igreja é chamada à adoração- ( Jo 4:23, Ef 2:21, 22, I Pe 2:5)

Louvor Adoração

Expressão externa de gratidão e exaltação Atitude interior de reverência e entrega

Foca nas ações de Deus Foca no caráter de Deus

Pode ser demonstrado publicamente Manifesta-se na vida diária



Missão da Igreja: Edificação

Edificação do Corpo de Cristo

A edificação é o processo pelo qual a igreja cresce em maturidade espiritual, conhecimento e 
unidade, tornando-se mais semelhante a Cristo.

"E ele mesmo deu uns para apóstolos, e outros para profetas, e outros para evangelistas, e outros para 
pastores e doutores, querendo o aperfeiçoamento dos santos, para a obra do ministério, para edificação 
do corpo de Cristo."

Efésios 4:11-12

É o interesse de Deus- (Ef. 4:11-16, I Co 12:28; 14:2)
- Deus estabeleceu ministérios específicos para a edificação da igreja.

Pedro e Paulo enfatizam essa necessidade- (Cl 1:28, 29, I Pe 2:2)
- Os apóstolos destacaram a importância do crescimento espiritual.

Crescimento integral

- A edificação promove o crescimento de todo o corpo de Cristo em unidade e maturidade.

Evangelização

Conquista novos convertidos

Adoração e Louvor

Volta-se para Deus

Edificação

Promove o crescimento



A Igreja Local: Fundamentos da Comunhão

Composição da Igreja Local

A igreja é formada de homens e mulheres que creem em Jesus Cristo como seu Senhor e Salvador, 
de qualquer raça, nível social, cor e condição social que obedecem aos preceitos bíblicos de uma vida 
irrepreensível diante de Deus e os homens.

"Andarão dois juntos, se não estiverem de acordo?"
Amós 3:3

Entretanto, não basta uma pluralidade de indivíduos para se pensar em igreja de Jesus Cristo. É preciso 
que estejam presentes as bases da comunhão. (Ef. 4:5,6)

Unidade de Fins
Propósito comum e direção compartilhada.

Unidade de Propósitos
Objetivos alinhados e visão compartilhada.

União de Vontades
Concordância e harmonia nas decisões.

Cooperação
Trabalho conjunto para o bem comum.
(Am 3:3)



Corpo Eclesiástico: Membresia

Igreja Neo-Testamentária

Na igreja do Novo Testamento, a membresia era estabelecida através da conversão genuína e do 
batismo como testemunho público de fé.

Conversão e batismo- (At 2:47; 16:31-34)- O padrão bíblico para tornar-se membro da igreja.

Pressupostos fundamentais- Verdadeira conversão a Cristo como base para admissão na igreja.

Formas de Admissão de Membros

Pelo Batismo
Após profissão de fé e batismo por imersão. (Mt 28:19, At 2:38)

Por Carta de Transferência
Quando o membro vem de outra igreja da mesma fé e ordem.

Por Aclamação

Quando já batizado por imersão em outra igreja e houver dificuldade para apresentar carta 
de transferência.

Conversão

Fé em Cristo

Batismo

Testemunho 
público

Membresia

Integração à 
igreja

Por Reconciliação

Quando já batizado, mas “se desviou/afastou”, então reconciliou-se com Cristo e, após processo 
interno da igreja (reunião ministerial e aprovação da Assembleia), recebe a comunhão novamente.



Corpo Ministerial: Funções e Ofícios

Funções Ministeriais na Igreja

A igreja é estruturada com diferentes funções ministeriais, cada uma com propósitos específicos 
para o bom funcionamento do corpo de Cristo.

Diáconos

Servem às necessidades práticas da igreja, 
cuidando da administração de recursos e 
assistência aos necessitados.

Atos 6:1-7, 3:8

Evangelistas

Dedicados à proclamação do evangelho, 
alcançando pessoas fora da comunidade da 
igreja.

Efésios 4:11

Pastor

Lidera, ensina e cuida do rebanho de Deus. 
Também conhecido como Ancião, Presbítero 
ou Bispo.

Atos 20:38, Efésios 4:11, 1:3

Mestre/Doutor

Responsável pelo ensino e instrução bíblica, 
aprofundando o conhecimento da Palavra.

Efésios 4:11



Administração da Igreja: Conceitos Fundamentais

Conceito de Henri Fayol
Segundo Henri Fayol, administrar envolve cinco funções essenciais aplicáveis à gestão eclesiástica.

Prever
Analisar o futuro e traçar programas de ação.

Organizar
Construir o organismo material e social da 
instituição.

Comandar
Fazer agir o pessoal em suas atribuições.

Coordenar
Harmonizar todos os atos e esforços.

Controlar
Zelar para que tudo se processe conforme as 
regras.

"Todo o que vem a mim, e ouve as minhas palavras, e as pratica, é semelhante ao homem que edificou uma casa sobre a 
rocha."

Mateus 7:24



Administração Eclesiástica: Propósito e Eficiência

Aplicação à Igreja

Aplicando-se à igreja o conceito de administração formulado por Aurélio Buarque Hollanda, 
podemos dizer que a administração eclesiástica é a "aplicação de funções adequadas ao trabalho 
cristão, de maneira que a igreja se desenvolva corretamente e cumpra a sua função divina na terra."

Objetivos da Organização

Simplificar o Trabalho

Há muitas maneiras de fazer uma só coisa. Porém, devem se procurar aquela que seja mais 
prática e eficiente, que melhor corresponda à realidade.

Facilitar a Produção

Através da simplificação do trabalho conseguimos facilitar a produção e consequentemente, 
produzir mais e melhor. Esses resultados são conhecidos como rendimento, lucro, proveito, 
vantagem, etc. (Mt 16:20)

"A administração eclesiástica é a 
aplicação de funções adequadas ao 
trabalho cristão, para que a igreja 
cumpra sua função divina."

Aurélio Buarque Hollanda



Princípios Essenciais da Organização Eclesiástica

O que são Princípios?
"PRINCÍPIO" é uma regra fundamental e geral de uma ciência. Os princípios de organização 
asseguram a eficiência da administração. Contudo, não podem ser rígidos, pois colaboram com 
fenômenos sociais flexíveis e variáveis.

Divisão de Trabalho
Distribuição de tarefas conforme habilidades e 
dons.

Transferência de Habilidade
Compartilhamento de conhecimentos e 
capacitação.

Transferência de Pensamento
Comunicação clara de visão e propósitos.

Princípios de Comando
Liderança eficaz e direcionamento claro.

Princípios de Coordenação
Harmonização de esforços e atividades.

Princípio de Controle
Acompanhamento e avaliação de resultados.

Flexibilidade

Os princípios não podem ser 
rígidos, pois envolvem seres 
humanos que reagem de forma 
individual e diferente, embora 
submetidos às mesmas situações 
e normas.



As Cinco Fases da Administração

O Ciclo Administrativo
O processo administrativo completo envolve cinco fases distintas e interligadas, formando um ciclo 
contínuo de melhoria e eficiência.

1 Planejamento
Definição de objetivos e estratégias para alcançá-los. Estabelece o que fazer, como fazer e quando fazer.

2 Programação
Organização detalhada das atividades, recursos e cronograma para execução do plano.

3 Execução
Implementação prática das ações planejadas, colocando em prática o que foi definido.

4 Controle
Monitoramento e supervisão das atividades para garantir conformidade com o planejado.

5 Avaliação
Análise dos resultados obtidos em comparação com os objetivos estabelecidos.

Ciclo Contínuo

O processo administrativo não é 
linear, mas cíclico. A avaliação final 
alimenta um novo ciclo de 
planejamento, criando um 
processo de melhoria contínua.



Planejamento: A Base de Todo Projeto

O que é Planejamento?
Planejamento é a primeira e mais importante fase do processo administrativo. Consiste em definir 
antecipadamente o que fazer, como fazer, quando fazer e quem deve fazer.

"Pois qual de vós, querendo edificar uma torre, não se assenta primeiro a calcular as despesas, para ver 
se tem com que a acabar?"

Lucas 14:28

Definir Objetivos
Estabelecer claramente o que se pretende alcançar, com metas específicas e mensuráveis.

Analisar Recursos
Identificar os recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis para a execução do projeto.

Traçar Estratégias
Determinar os caminhos e métodos para alcançar os objetivos estabelecidos.

Estabelecer Cronograma
Definir prazos e sequência de atividades para a execução do projeto.

Benefícios do 
Planejamento

Um bom planejamento reduz 
incertezas, minimiza riscos, 
otimiza recursos e aumenta 
significativamente as chances de 
sucesso do projeto.



Programação e Execução: Da Ordem à Prática

Da Teoria à Prática
Após o planejamento, as fases de programação e execução transformam as ideias em ações 
concretas, colocando em prática o que foi planejado.

Programação

• Detalhamento
Especificação detalhada das atividades a serem 
realizadas.

• Cronograma

Definição precisa de prazos e sequência de atividades.

• Alocação de Recursos
Distribuição eficiente de recursos humanos e 
materiais.

• Definição de Responsabilidades
Atribuição clara de tarefas e responsáveis.

Execução

• Mobilização
Ativação dos recursos e equipes para início das 
atividades.

• Coordenação
Gerenciamento das atividades e equipes durante a 
execução.

• Comunicação
Manutenção de fluxo de informações entre todos os 
envolvidos.

• Ajustes
Adaptações necessárias durante o processo de 
execução.

Desafios na Execução

A execução é frequentemente a 
fase mais desafiadora, pois é 
quando os planos enfrentam a 
realidade e podem surgir 
imprevistos que exigem 
adaptação.



Controle: Garantindo a Conformidade e Eficiência

O que é Controle?
O controle é a fase do processo administrativo que visa garantir que as atividades sejam executadas 
conforme o planejado, identificando e corrigindo desvios para assegurar o alcance dos objetivos.

Controle Preventivo
Antecipa problemas potenciais e estabelece medidas para evitá-los antes que ocorram. Foca na prevenção de 
desvios.

Controle Concorrente
Ocorre durante a execução das atividades, permitindo ajustes imediatos quando necessário. Monitora o 
progresso em tempo real.

Controle de Feedback
Analisa os resultados após a conclusão das atividades, fornecendo informações para melhorias futuras.

Estabelecer Padrões

Definir critérios de 
desempenho

Medir Desempenho
Avaliar resultados reais

Comparar
Confrontar com padrões

Agir
Corrigir desvios

Benefícios do Controle

Um sistema de controle eficaz 
permite identificar problemas 
precocemente, reduzir 
desperdícios, aumentar a eficiência 
e garantir que os objetivos sejam 
alcançados conforme planejado.



Avaliação: Verificação e Análise de Resultados

O que é Avaliação?
A avaliação é a fase final do ciclo administrativo, onde se analisa criticamente os resultados obtidos 
em comparação com os objetivos estabelecidos, identificando sucessos, falhas e oportunidades de 
melhoria.

Eficácia

Verifica se os objetivos foram alcançados. Analisa o 
grau de realização das metas estabelecidas no 
planejamento.

Eficiência

Avalia a relação entre recursos utilizados e resultados 
obtidos. Busca identificar se houve otimização dos 
recursos disponíveis.

Impacto

Analisa os efeitos do projeto na comunidade ou 
público-alvo. Verifica as transformações geradas pela 
ação realizada.

Sustentabilidade

Examina a capacidade do projeto de manter seus 
benefícios ao longo do tempo, mesmo após o término 
das atividades iniciais.

1

Coleta de Dados

2

Análise

3

Conclusões

4

Recomendações

Aprendizado Contínuo

A avaliação não é apenas um 
julgamento final, mas um processo 
de aprendizado que alimenta o 
próximo ciclo de planejamento, 
criando uma espiral de melhoria 
contínua.



Princípios Fundamentais da Administração Eclesiástica
Revisão dos Princípios
A administração eclesiástica eficaz baseia-se em princípios fundamentais que, quando aplicados 
corretamente, promovem o crescimento saudável e o cumprimento da missão da igreja.

"Tudo seja feito com decência e ordem."
1 Coríntios 14:40

Direção Divina

A administração eclesiástica deve ser guiada pela 
oração e busca da vontade de Deus em todas as 
decisões.

Fundamentação Bíblica

Todas as práticas administrativas devem estar 
alinhadas com os princípios e valores das 
Escrituras.

Liderança Servidora

Os líderes devem servir com humildade, 
seguindo o exemplo de Cristo que veio para 
servir, não para ser servido.

Mordomia Responsável
Administração fiel e transparente dos recursos, 
reconhecendo que tudo pertence a Deus.

Foco na Missão

Todas as atividades administrativas devem 
contribuir para o cumprimento da missão da 
igreja.

Integridade e Transparência
Honestidade e clareza em todos os processos 
administrativos e financeiros.

Equilíbrio Essencial

A administração eclesiástica eficaz 
equilibra princípios espirituais com 
práticas administrativas sólidas, 
reconhecendo que ambos são 
necessários para o bom 
funcionamento da igreja.



A Igreja Local como Pessoa Jurídica

Aspectos Legais da Igreja
Além de ser um organismo espiritual, a igreja local também é uma entidade jurídica que precisa 
cumprir requisitos legais para funcionar adequadamente na sociedade.

Natureza Jurídica
A igreja é constituída como uma associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídica própria, 
distinta da de seus membros.

Estatuto e Regimento
Documentos fundamentais que estabelecem a estrutura organizacional, objetivos, direitos e deveres dos 
membros, e normas de funcionamento da igreja.

Imunidade Tributária
As igrejas gozam de imunidade tributária garantida pela Constituição Federal, mas precisam cumprir 
obrigações acessórias para manter esse benefício.

CNPJ
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

Estatuto Social
Documento constitutivo registrado em cartório

Ata de Fundação
Registro da assembleia de constituição

Alvará de Funcionamento
Licença municipal para operação

Responsabilidades Legais

A igreja, como pessoa jurídica, 
possui responsabilidades perante a 
lei, incluindo obrigações 
trabalhistas, fiscais e civis. O 
cumprimento dessas obrigações é 
essencial para seu funcionamento 
regular.



O Pastor-Presidente: Um Administrador Essencial

O Pastor como Administrador
O pastor-presidente desempenha um papel fundamental na administração da igreja local, 
combinando liderança espiritual com responsabilidades administrativas.

"Atendei por vós e por todo o rebanho sobre o qual o Espírito Santo vos constituiu bispos, para pastoreardes a igreja de 
Deus, que ele adquiriu com seu próprio sangue."

Atos 20:28

Pastor (Poimen)
Cuida, alimenta e protege o rebanho. Responsável pelo bem-estar espiritual dos membros.
Efésios 4:11, 1 Pedro 5:2-4

Bispo (Episkopos)
Supervisiona e administra a igreja. Responsável pela visão e direção estratégica.
1 Timóteo 3:1-7, Tito 1:7-9

Presbítero (Presbuteros)
Lidera com sabedoria e experiência. Toma decisões importantes para a comunidade.
Atos 20:17, 1 Pedro 5:1

Administrador
Gerencia recursos, coordena ministérios e implementa processos para o funcionamento eficaz da igreja.
1 Coríntios 12:28, Romanos 12:8

Equilíbrio de Funções

O pastor eficaz equilibra suas 
responsabilidades espirituais e 
administrativas, reconhecendo que 
ambas são essenciais para o 
crescimento saudável da igreja.



Imóveis e Equipamentos: Gestão Patrimonial

Administração Patrimonial
A gestão eficiente dos bens materiais da igreja é essencial para o bom funcionamento de suas 
atividades e para a boa mordomia dos recursos que Deus confiou à comunidade.

Templo e Instalações

• Manutenção preventiva e corretiva

• Segurança e acessibilidade

• Documentação legal (AVCB, alvará)

Equipamentos

• Inventário e controle

• Manutenção e atualização

• Treinamento para uso adequado

Documentação

• Escrituras e registros

• Contratos de locação ou comodato

• Seguros e garantias

Gestão Financeira

• Orçamento para manutenção

• Planejamento para aquisições

• Prestação de contas transparente

Mordomia Responsável

A boa administração dos bens 
materiais da igreja reflete o 
princípio bíblico da mordomia 
fiel, honrando a Deus com o 
cuidado daquilo que Ele 
confiou à comunidade.

Explicar a importância da gestão patrimonial como parte da administração eclesiástica. Destacar que os bens materiais são ferramentas para o cumprimento da missão da igreja, e não um fim 
em si mesmos. Enfatizar a necessidade de transparência e prestação de contas na gestão dos recursos.



Regras Parlamentares: Ordem nas Reuniões

Importância das Regras Parlamentares
As regras parlamentares são procedimentos que garantem ordem, eficiência e justiça nas reuniões 
deliberativas da igreja, permitindo que decisões sejam tomadas de forma organizada e democrática.

Condução de Reuniões

• A reunião deve ser iniciada e encerrada pelo presidente ou seu substituto legal.

• O quórum mínimo deve ser estabelecido e verificado antes do início das deliberações.

• A pauta deve ser previamente estabelecida e seguida durante a reunião.

Discussão e Deliberação

• Cada membro tem direito a voz, devendo solicitar a palavra ao presidente.

• As propostas devem ser apresentadas, discutidas e votadas uma de cada vez.

• O tempo de fala deve ser controlado para garantir participação equilibrada.

Votação e Decisões

• As decisões são tomadas por maioria simples, absoluta ou qualificada, conforme o estatuto.

• O presidente tem voto de qualidade (desempate) quando previsto no estatuto.

• Todas as decisões devem ser registradas em ata para documentação oficial.

Benefícios

A aplicação de regras parlamentares 
promove transparência, participação 
democrática e eficiência nas reuniões, 
evitando conflitos e garantindo que as 
decisões reflitam a vontade coletiva da 
igreja.



Liderança e Participação nas Reuniões

Papéis e Responsabilidades
Para que as reuniões administrativas da igreja sejam produtivas e ordenadas, é fundamental que 
cada participante compreenda seu papel e responsabilidades, especialmente o presidente e os 
membros.

Funções do Presidente

• Convocar e presidir as reuniões conforme estatuto

• Manter a ordem e o decoro durante as discussões

• Conceder a palavra aos membros que a solicitarem

• Orientar as discussões para evitar dispersões

• Colocar matérias em votação e proclamar 
resultados

• Exercer o voto de desempate quando previsto

Direitos dos Membros

• Receber convocação com antecedência adequada

• Ter acesso prévio à pauta e documentos

• Solicitar a palavra e ser ouvido nas discussões

• Apresentar propostas e sugestões

• Votar e ter seu voto respeitado

• Solicitar esclarecimentos sobre as matérias

Função do Secretário

• Registrar presença e verificar quórum

• Ler documentos quando solicitado

• Redigir a ata com precisão e clareza

• Colher assinaturas necessárias

Deveres dos Membros

• Comparecer pontualmente às reuniões

• Estudar previamente os assuntos da pauta

• Respeitar a ordem e aguardar sua vez de falar

• Manter postura respeitosa nas discussões

Equilíbrio de Participação

Uma reunião eficaz equilibra a 
autoridade do presidente com a 
participação ativa dos membros. O 
presidente deve facilitar a 
discussão, não dominá-la, 
enquanto os membros devem 
contribuir de forma construtiva e 
respeitosa.



Propostas e Discussão: Conduzindo as Deliberações

Processo Deliberativo
O processo de apresentação, discussão e votação de propostas é o coração das reuniões 
deliberativas. Seguir um procedimento ordenado garante que todas as decisões sejam tomadas com 
clareza e legitimidade.

1 Apresentação da Proposta

A proposta deve ser apresentada de forma clara e objetiva por um membro. O presidente verifica se está em 
ordem e a coloca em discussão. Propostas complexas devem ser apresentadas por escrito.

2 Discussão

O presidente abre a discussão, concedendo a palavra aos membros que a solicitarem. Cada membro deve 
falar sobre o mérito da proposta, evitando divagações. O tempo de fala pode ser limitado para garantir 
participação equilibrada.

3 Encaminhamento

Após suficiente discussão, o presidente encaminha a proposta para votação. Neste momento, podem ser 
apresentadas emendas (modificações) à proposta original, que devem ser votadas antes da proposta 
principal.

4 Votação e Proclamação

O presidente coloca a matéria em votação, esclarecendo o que está sendo votado. Após a votação, proclama 
o resultado e as providências decorrentes da decisão tomada.

Qualidade das Decisões

Decisões de qualidade dependem tanto 
do conteúdo das propostas quanto do 
processo deliberativo. Um bom processo 
garante que todas as perspectivas sejam 
consideradas e que a decisão final reflita 
a vontade coletiva.



A Igreja e o Estado: Relações e Implicações Legais

Separação Igreja-Estado
No Brasil, a Constituição Federal estabelece a separação entre Igreja e Estado, garantindo liberdade 
religiosa e autonomia das organizações religiosas, mas também definindo responsabilidades legais.

"Dai, pois, a César o que é de César, e a Deus o que é de Deus."
Mateus 22:21

Independência de Poderes
A igreja possui autonomia para definir sua doutrina, culto, organização interna e escolha de líderes, sem 
interferência estatal. O Estado não pode impor práticas religiosas ou interferir em questões de fé.

Respeito às Leis Civis

Embora autônoma em questões religiosas, a igreja deve respeitar as leis civis em vigor no país, incluindo 
legislação trabalhista, tributária, civil e penal. A liberdade religiosa não isenta do cumprimento das leis gerais.

Imunidade Tributária
A Constituição garante imunidade tributária aos templos de qualquer culto, impedindo a cobrança de 
impostos sobre patrimônio, renda e serviços relacionados às finalidades essenciais da igreja.

Obrigações Trabalhistas
Contratação formal de funcionários e recolhimento de 
encargos

Obrigações Acessórias
Declarações fiscais e contábeis obrigatórias

Responsabilidade Civil
Responde por danos causados a terceiros

Licenças e Alvarás
Autorizações para funcionamento do templo

Equilíbrio Necessário

A igreja deve manter um equilíbrio 
entre sua autonomia religiosa e o 
cumprimento das obrigações 
legais. Este equilíbrio é essencial 
para seu testemunho cristão e 
para sua existência pacífica na 
sociedade.



Aspectos Legais Adicionais e Símbolos Nacionais

Documentação e Conformidade Legal
Além das obrigações básicas, a igreja deve manter diversos documentos e cumprir requisitos legais 
específicos para garantir seu funcionamento regular e evitar problemas jurídicos.

Documentos Obrigatórios

• Estatuto Social registrado em cartório

• Ata de fundação e eleição da diretoria

• CNPJ ativo e atualizado

• Alvará de funcionamento

• Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB)

Restrições Legais

• Proibição de atividades político-partidárias

• Vedação à distribuição de lucros ou dividendos

• Limitações quanto ao uso de recursos para fins não 
religiosos

• Restrições de horário para atividades sonoras

Uso dos Símbolos Nacionais

• A Bandeira Nacional, quando utilizada, deve estar 
em posição de destaque

• Em eventos com outras bandeiras, a Nacional deve 
estar à direita ou ao centro

• O Hino Nacional deve ser executado conforme 
versão oficial

• Durante a execução do Hino, todos devem ficar em 
posição de respeito

Obrigações Periódicas

• Declaração de Informações Econômico-Fiscais (DIEF)

• Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)

• Renovação de alvarás e licenças

• Atualização cadastral junto aos órgãos públicos

Bandeira Nacional

Hino Nacional

Armas Nacionais

Selo Nacional

Cidadania Cristã

O respeito aos símbolos nacionais 
e o cumprimento das obrigações 
legais são expressões da cidadania 
cristã e do testemunho público da 
igreja na sociedade.



Conclusão: A Administração Eclesiástica e a Orientação Divina

Equilíbrio Essencial
A administração eclesiástica eficaz equilibra princípios espirituais e práticas administrativas sólidas, 
reconhecendo que a igreja é tanto um organismo espiritual quanto uma organização que precisa ser 
bem gerida.

"Se o Senhor não edificar a casa, em vão trabalham os que a edificam."
Salmos 127:1

Dependência de Deus
A administração eclesiástica deve ser conduzida com constante busca da direção divina através da 
oração e submissão à vontade de Deus, reconhecendo que Ele é o verdadeiro cabeça da igreja.

Serviço ao Reino
Todas as práticas administrativas devem ter como objetivo final o avanço do Reino de Deus e o 
cumprimento da missão da igreja, não apenas a eficiência organizacional por si mesma.

Integridade e Excelência
A administração eclesiástica deve ser caracterizada por integridade irrepreensível e busca da 
excelência em todos os aspectos, como testemunho do caráter de Deus.

Administração como 
Mordomia

A administração eclesiástica é, em 
essência, uma expressão da 
mordomia fiel dos recursos que 
Deus confiou à igreja. Somos 
chamados a administrar com 
sabedoria, para a glória de Deus e 
o bem do Seu povo.


